
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 42/2022, que altera a Lei Municipal nº 

18.538, de 21 de dezembro de 2018, no que 

trata da composição dos Núcleos de Processo 

Administrativo e Sindicância, e a Lei Municipal 

nº 18.894, de 21 de fevereiro de 2022, no que 

trata do adicional de plantão dos servidores em 

exercício na Secretaria de Saúde.; pela 

APROVAÇÃO. 

 

 

 
RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 42/2022, nos termos do Art. 113 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

  

 A Proposição, em síntese, visa alterar a Lei Municipal nº 18.538, de 21 de dezembro 

de 2018, no que trata da composição dos Núcleos de Processo Administrativo e Sindicância, 

e a Lei Municipal nº 18.894, de 21 de fevereiro de 2022, no que trata do adicional de plantão 

dos servidores em exercício na Secretaria de Saúde. Em sua justificativa, o Chefe do Poder 

Executivo Municipal esclarece que: 

 “(...) A presente proposição visa corrigir as 

mencionadas normas, cujas falhas só foram identificadas 

após a sanção da Lei Municipal nº 18.894, de 21 de 

fevereiro de 2022.  

Ressalto, ainda, que o projeto de lei não infringe os 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, e nem 

acarreta aumento de despesas, tendo em vista que o seu 
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custo já havia sido previsto na Lei Municipal nº 18.894, 

de 21 de fevereiro de 2022.”. 

 

A Proposição foi apresentada na reunião plenária remota do dia 01/11/2022, em 

regime de URGÊNCIA, consoante o art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife 

(LOMR), e encaminhado às comissões legislativas. O prazo para recebimento de emendas 

encerrou em 09/11/2021. Nesse interstício, a propositura não recebeu emendas. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do PLE em questão, a 

propositura tem a finalidade de alterar os §§ 2 e 3º da Lei Municipal nº 18.538, de 21 de 

dezembro de 2018, que tratam dos requisitos exigidos para a composição do Núcleo de 

Processo Administrativo e Sindicância. Ainda, visa alterar a Lei Municipal nº 18.894, de 21 

de fevereiro de 2022, modificando os valores do Adicional de Plantão para o cargo de 

Farmacêutico.  

 

 No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II, do Texto 

Maior, e artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município, disciplina a questão de acordo 

com suas peculiaridades locais, vejamos: 

 

 “Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber” 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 
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A matéria está respaldada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na mesma 

Lei Orgânica, respectivamente: 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto 

nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a 

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária.” 

 

 

Assim, tem-se que o Projeto de Lei do Executivo n° 42/2022 atende ao interesse 

local (art. 30, I, da CF/88), inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a 

sua tramitação. Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE n.º 42/2022. 

  

 

Recife, 16 de novembro de 2022. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 

 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo nº 42/2022. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,        de                   de 2022. 
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